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INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 001/2026 – APPA 

 

Dispõe sobre os procedimentos administrativos, 

critérios técnicos e metodologias para a adesão 

voluntária e enquadramento dos empregados 

públicos junto ao Plano de Cargos e Salários - 

PCS|APPA e Nova Sistemática de Progressão. 

 

 

CONSIDERANDO a Deliberação CCEE/CPS- Informação Conjunta nº128/2025 do Conselho de 

Controle das Empresas Estatais - CCEE, constante do Protocolo nº 22.104.604-8; e CONSIDERANDO 

a Deliberação do Conselho de Administração (CONSAD) da Administração dos Portos de Paranaguá 

e Antonina - APPA na sua 17ª Reunião Extraordinária, realizada em 15 de maio de 2026, e Resolução 

Normativa CONSAD 001/2026 – PCS|APPA 

 

CAPÍTULO I – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E PRINCÍPIOS 

Art.1 Esta Instrução Normativa (IN) regulamenta o processo de transição do plano anterior para o 

PCS|APPA, definindo ritos para adesão, análise de elegibilidade e implantação funcional. 

 

Art.2 Estão contemplados nessa Instrução Normativa, os empregados públicos pertencentes ao 

Quadro de Pessoal Efetivo (QPE) admitidos por concurso público e do Quadro Suplementar em 

Extinção (QSE), admitidos por meio de concurso público e alocados ao Bloco I do QSE. 

 

Art.3 Para os efeitos desta IN, considera-se: 

I – Salário base atual: valor do salário-base do empregado no PCS anterior (sem adicionais e sem 

parcelas variáveis). 

II – salário base da respectiva faixa salarial do cargo/função do empregado: valor do salário-

base previsto nos Anexos I e II do PCS|APPA para o emprego/função/faixa. 

III – Remuneração ordinária: composta pelo salário-base acrescido do adicional por tempo de 

serviço (quando houver), função gratificada incorporada (quando houver) e gratificação por 
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titulação (quando aplicável), demais decisões judiciais que impactam o cálculo salarial, 

juntamente com o adicional de risco. 

Parágrafo único. O Adicional de Risco terá seu critério de cálculo mantido, incidindo sobre o 

salário ordinário mensal, assim como o adicional por temo de serviço permanecerá com sua 

forma de cálculo assegurada, incidindo sobre o salário base acrescido das vantagens pessoais 

incorporadas. 

 

CAPÍTULO II – ASPECTOS GERAIS DA METODOLOGIA DE ENQUADRAMENTO E TRANSIÇÃO 

 

Art.4 Todos os empregados públicos do Quadro de Pessoal Efetivo (QPE) que realizarem a 

adesão individual ao PCS|APPA, iniciarão imediatamente na 2ª (segunda) Faixa Salarial da 

respectiva tabela - Anexo I da Resolução PCS|APPA, referente à carreira do emprego público para 

o qual foi contratado. 

 

Art.5 As demais progressões incidirão imediatamente após o cumprimento do interstício de 12 

(doze) meses de efetivo exercício em cada faixa, com a devida aprovação em avaliação em 

desempenho, conforme regramento específico relativo à Gestão por Desempenho, até que se 

complete as 35 faixas propostas, conforme Resolução Normativa PCS|APPA. 

 

Art.6 A Progressão horizontal (para troca de faixa), ocorrerá a cada 12 meses incidindo em 3% (três 

por cento), calculado sobre o salário base da respectiva faixa salarial do cargo/função do 

empregado e de 6% (seis por cento), calculado sobre o salário base da respectiva faixa salarial do 

cargo/função do empregado a cada 5 (cinco) faixas a partir da primeira faixa, totalizando em 35 

(trinta e cinco) faixas salariais. 

 

Art.7 A remuneração dos integrantes do Quadro de Pessoal Efetivo (QPE) é composta do salário 

base, correspondente ao valor estabelecido para o padrão salarial do nível/função/faixa e 

gratificações ocupadas pelo empregado efetivo (quando aplicável), bem como das demais 
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vantagens pecuniárias que venham a ser estabelecidas em lei e/ou norma coletiva de trabalho, e do 

adicional por tempo de Serviço e do adicional de risco de 40% (quarenta por cento). 

 

Art.8 Todos os empregados públicos do Bloco I do Quadro Suplementar em Extinção (QSE) que 

aderirem ao Novo Sistema de Progressão de Carreiras, através de requerimento individual de 

adesão iniciarão na 1ª (primeira) faixa salarial do respectivo emprego público, conforme Tabela 

contida no Anexo II da Resolução Normativa CONSAD n.º 001/2026 - PCS|APPA. 

 

Art.9 As demais progressões, do Bloco I do Quadro Suplementar em Extinção (QSE) incidirão após 

o cumprimento do interstício de 12 (doze) meses de efetivo exercício em cada faixa, até que se 

complete as 20 faixas propostas, conforme Resolução Normativa CONSAD n.º 001/2026 - PCS|APPA. 

 

Art.10 A Progressão horizontal (para troca de faixa), ocorrerá a cada 12 meses incidindo em 3% (três 

por cento), calculado sobre o salário base da respectiva faixa salarial do cargo/função do 

empregado e de 6% (seis por cento), calculado sobre o salário base da respectiva faixa salarial do 

cargo/função do empregado a cada 5 (cinco) faixas a partir da primeira faixa, totalizando em 20 

(vinte) faixas salariais. 

 

Art.11 A remuneração dos integrantes do Bloco I do Quadro Suplementar em Extinção (QSE) é 

composta do salário base, correspondente ao valor estabelecido para o padrão salarial do 

nível/função/faixa ocupada pelo empregado efetivo, gratificações (quando aplicável), bem como 

das demais vantagens pecuniárias incorporadas, e/ou que venham a ser estabelecidas em lei e 

norma coletiva de trabalho, do adicional por tempo de serviço e do adicional de risco de 40% 

(quarenta por cento). 

 

Parágrafo primeiro: O empregado público admitido mediante concurso público, que estiver 

designado para exercer emprego comissionado de livre nomeação e exoneração, deverá assinar a 

Declaração de Opção de Remuneração, conforme o Art. 2º, §4º da Lei Estadual nº 20.284/2020, 

mantendo-se o direito de recebimento do Adicional por Tempo de Serviço, calculado sobre o salário 
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base da respectiva faixa salarial do cargo/função do empregado, bem como à gratificação por 

titulação calculado sobre o salário base da respectiva faixa salarial do cargo/função do empregado. 

 

Parágrafo segundo: A remuneração dos empregados do Quadro de Pessoal Efetivo – QPE e do 

Quadro Suplementar em Extinção – QSE – Bloco I, que aderirem às novas regras contidas na 

Resolução Normativa, compreendendo o salário base e todas as demais vantagens pecuniárias 

percebidas, não deverá ultrapassar 85% (Oitenta e cinco por cento) da remuneração percebida pelo 

Secretário Geral da Presidência – CC13, considerando o respectivo adicional de risco. 

 

Seção I – Identificação do emprego/função de destino 

Art.12 O RH identificará o emprego e a função equivalentes no PCS|APPA, considerando: 

I – cargo de concurso e atribuições efetivamente exercidas e lotação; 

II – requisitos de escolaridade e habilitação; 

III – aderência ao descritivo do PCS (Anexo I e II);  

IV – impedimentos legais/funcionais aplicáveis. 

 

Seção II – Procedimento de cálculo e evidências 

Art.13 O RH anexará ao processo individual, obrigatoriamente: 

I – memória de cálculo da remuneração atual; 

II – tabela de comparação salário base atual x faixas salário-base do PCS; 

IV – simulação de folha com o nova remuneração salário-base do PCS; 

V – Parecer técnico contendo o histórico funcional do empregado 

 

CAPÍTULO III – DA GRATIFICAÇÃO POR TITULAÇÃO (IMPLANTAÇÃO E PROCESSAMENTO) 

Art.14 A Gratificação por Titulação será concedida em parcelas de natureza salarial para os 

empregados públicos do Quadro de Pessoal Efetivo (QPE), e para os empregados públicos do Bloco 

I do Quadro Suplementar em Extinção (QSE), estabelecendo-se a seguinte composição: 

• 7% (sete por cento) calculado sobre o salário base da respectiva faixa salarial do 

cargo/função do empregado, em se tratando do primeiro título, e; 

• 3% (três por cento) em uma 2ª titulação, calculado sobre o salário base da respectiva faixa 



 
 

Avenida Ayrton Senna da Silva, 161 | D. Pedro II | Paranaguá/PR | CEP 83203-800 | 41 3420.1143 

www.portosdoparana.pr.gov.br / Linkedin: portosdoparana / Instagram: @portos_parana 

 

 

salarial do cargo/função do empregado, acrescido do percentual relativo à primeira 

titulação. 

 

Art.15 Comprovações materiais: apresentação de diplomas/certificados devidamente reconhecidos 

pelo MEC, de tecnólogos, graduação, pós-graduação, especialização, mestrado, doutorado, conforme 

segue: 

I – 1ª titulação (7%) exige titulação superior à escolaridade requerida para a função; 

II – 2ª titulação (3%) exige titulação superior à apresentada na 1ª titulação. 

 

Art.16 A implantação da Gratificação por Titulação ocorrerá mediante processo administrativo 

individual de solicitação, com regramento específico, a ser encaminhada à GGPE, após 90 dias da 

portaria de enquadramento dos deferidos ao PCS|APPA. 

 

Art.17 A GGPE deverá emitir instrução específica para a solicitação da gratificação por titulação, bem 

como, parecer sobre enquadramento e percentual aplicável, e realizar a implantação em folha com o 

devido registro no assentamento funcional. 

 

Parágrafo único. Para empregados do QEP e Bloco I, serão admitidas as titulações obtidas a partir 

do ano de 2020, para fins da primeira gratificação, conforme Resolução Normativa CONSAD nº 

001/2026. 

 

CAPÍTULO IV – DO PROCEDIMENTO DE ADESÃO 

Art.18 A adesão ao PCS|APPA será formalizada mediante protocolo individual da Declaração de 

Adesão ao Plano, disponibilizada para download no portal da APPANET 

(https://www.appanet.pr.gov.br). O documento deverá ser devidamente preenchido e assinado, 

com reconhecimento de firma, ou por meio de assinatura eletrônica válida. 

 

Art.19 A declaração mencionada no artigo anterior deverá ser protocolada, juntamente com a certidão 

emitida pela Justiça do Trabalho que ateste a inexistência de ações judiciais ou, alternativamente, 

a comprovação de sua regular desistência (https://pje.trt9.jus.br/certidoes/trabalhista/emissao), na 

https://www.appanet.pr.gov.br/
https://pje.trt9.jus.br/certidoes/trabalhista/emissao


 
 

Avenida Ayrton Senna da Silva, 161 | D. Pedro II | Paranaguá/PR | CEP 83203-800 | 41 3420.1143 

www.portosdoparana.pr.gov.br / Linkedin: portosdoparana / Instagram: @portos_parana 

 

 

Seção de Protocolo da PORTOS DO PARANÁ, na Av. Airton Senna da Silva,161, Paranaguá, Paraná), ou 

através do e-mail protocolo@appa.pr.gov.br, endereçado à Comissão do PCS|APPA (Portaria 027/2026). 

 

Art.20 A inscrição individual constitui apenas a primeira fase do processo de adesão, mas é 

condição indispensável para que o empregado tenha seu direito à transição do plano anterior para 

o PCS|APPA, seguindo os demais fluxos operacionais estabelecidos nessa Instrução Normativa. 

 

Art.21 A adesão ao Plano de Cargos e Salários – PCS|APPA, bem como à nova sistemática de 

progressão funcional, dar-se-á por livre, expressa e inequívoca manifestação de vontade do 

empregado, mediante assinatura de termo individual, implicando a renúncia às sistemáticas de 

progressão previstas no modelo anterior, exclusivamente no que se refere às progressões funcionais 

pretéritas, bem como a desistência de ações judiciais em curso. 

 

Art.22 Constitui condição indispensável para o deferimento da adesão a inexistência de ações judiciais 

em trâmite propostas pelo empregado em face da Administração, ou, alternativamente, a 

comprovação de sua regular desistência. 

 

Art.23 Para fins de comprovação, deverá ser apresentada certidão emitida pela Justiça do Trabalho 

que ateste a extinção da(s) respectiva(s) demanda(s), podendo a Administração exigir, a qualquer 

tempo, a apresentação de outros documentos que se façam necessários para a verificação integral da 

inexistência de pendências judiciais entre o aderente e a Administração. 

 

Art.24 Estão aptos a requerer a adesão ao PCS|APPA os empregados públicos integrantes do 

Quadro de Empregados Permanentes (QEP); e à Nova Sistemática de Progressão os integrantes do 

Quadro Suplementar em Extinção (QSE) – Bloco I, desde que não se encontrem com seus contratos 

de trabalho suspensos ou interrompidos, em decorrência de licença sem remuneração ou de 

afastamento por percepção de benefício de auxílio-doença. 

 

mailto:protocolo@appa.pr.gov.br
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Parágrafo único: Os empregados públicos que não se enquadrem nas hipóteses acima, mas que 

estejam em licença maternidade, licença paternidade ou cedidos a outros órgãos ou entidades, 

poderão realizar a inscrição individual de adesão no período a ser estabelecido em portaria específica. 

 

CAPÍTULO V     - DAS RESPONSABILIDADES 

Art.25 Compete à Comissão do PCS receber os processos, acompanhar as tramitações e consolidar 

as análises para encaminhamento à Presidência. 

 

Art.26 Compete a GGPE a liderança técnica, instrução dos processos individuais e emissão de 

pareceres de enquadramento, implantação em folha de pagamento e instruções gerais aos 

empregados. 

 

Art.27 Compete ao Empregado manifestar formalmente sua vontade, através da devida declaração 

de adesão. 

 

CAPÍTULO VI – DISPOSIÇÕES FINAIS 

Art.28 Os casos omissos serão analisados através da GGPE, com o devido suporte do Jurídico e das 

demais áreas, quando necessário. 

 

Art.29 A efetiva implantação dos reflexos financeiros, referente à transição do plano e da sistemática 

de progressão, dar-se-á mediante publicação de Portaria Geral de enquadramento, a qual listará os 

empregados deferidos e estabelecerá a data de implantação, sendo que, os direitos decorrentes da 

adesão, incidirão a partir da publicação em portaria. 

 

Art.30 As normas e procedimentos para a condução da avaliação de desempenho, bem como, para a 

progressão das carreiras, estará disposto em Resolução específica. 

 

Art.31 Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação. 


